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APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE
COBRANÇA DE SALÁRIO ATRASADO. PROCEDÊN-
CIA.  CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLI-
CA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. APLICAÇÃO DO AR-
TIGO 1º- F, DA LEI 11.960/2009. DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, POR ARRAS-
TAMENTO, DO ART. 5º DA REFERIDA NORMA. JU-
ROS DE MORA. ÍNDICES OFICIAIS DA CADERNETA
DE  POUPANÇA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO
IPCA. UTILIZAÇÃO DO ART. 557, §1º-A DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO MONOCRÁTI-
CO DO RECURSO.

-  Em decorrência do novel pronunciamento da Supre-
ma Corte, a Primeira Seção do STJ, por unanimidade,
na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetiti-
vo 1.270.439/PR, consolidou o entendimento segundo
o qual a partir  da referida declaração: (a) a correção
monetária das dívidas fazendárias deve observar índi-
ces que reflitam a inflação acumulada do período, a ela
não se aplicando os índices de remuneração básica da
caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão
equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de pou-
pança, exceto quando a dívida ostentar natureza tribu-
tária, para as quais prevalecerão as regras específicas.
(Precedentes do Superior Tribunal de Justiça)

             

                      VISTOS

Cuida-se de Apelação Cível  interposta pelo  Município de Umbuzeiro

desafiando sentença de fls.31/33, proferida   pelo  Juízo   de Direito da  Comarca de
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Umbuzeiro que julgou procedente o pedido formulado nos autos da  Ação Ordinária de

Cobrança, movida por Wesley Walber da Silva, reconhecendo o direito do promovente de

receber o salário do mês de novembro de 2012, devidamente corrigido pelo INPC-IBGE,

desde o respectivo vencimento, mais juros de 6% (seis por cento) ao ano.

Nas suas razões recursais, apesar de pugnar pela reforma total da sentença,

argumenta, tão somente, a aplicação do artigo 1º-F, da Lei 11.960/2009.

Contrarrazões – fls.45/47.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça apresentou parecer opi-

nando apenas pelo prosseguimento da irresignação recursal, sem se pronunciar quanto

ao mérito, porquanto entendeu inexistir interesse público na demanda- fls.54/55.

É o relatório.

DECIDO 

APLICAÇÃO DO ARTIGO 1º  - F, DA LEI N.º 11.960/2009

O apelante argumenta, basicamente, a modificação da sentença no tocante

aos consectários legais fixados, pleiteando pela aplicação da Lei acima mencionada ao

caso.

 

Importa ressaltar que o presente processo versa sobre cobrança de salário

contra a Fazenda Municipal, julgado procedente pelo juízo a quo.

Pois bem, a Medida Provisória n. 2.180-35, publicada em 24/08/2001, que

acresceu o art. 1º -F à Lei n. 9.494/97, estipulou o percentual de 0,5% (meio por cento) ao

mês, para as condenações impostas à Fazenda Pública,  quando se tratar de verbas re-

muneratórias.

O enunciado  acima ficou  em vigor  até  o  advento  da  Lei  n.º  11.960,  de

30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F, da Lei n.º 9.494/97, assim dispondo:
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“Art. 5.º O art. 1o-F da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997,
introduzido pelo art. 4o da Medida Provisória no 2.180-35, de 24
de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, inde-
pendentemente de sua natureza e para fins de atualização mone-
tária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a
incidência uma única vez,  até o efetivo pagamento, dos índices
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança.” (NR)

Contudo, em 14.3.2013, o Plenário do STF, no julgamento da ADI 4.357/DF,

Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo

supracitado, no que se refere aos critérios de atualização da correção monetária.

Em decorrência do novel pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira Se-

ção do STJ, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo

1.270.439/PR, consolidou o entendimento segundo o qual a partir da referida declaração:

(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a in-

flação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica

da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicá-

veis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para

as quais prevalecerão as regras específicas.

Dito isto, assiste razão ao recorrente quando pugna pela aplicação da Lei n.º

11.960/2009, datada de 30/06/2009, já que o salário a ser pago pela municipalidade é o

de janeiro de 2013, estando a referida norma em pleno vigor.

Acerca do tema, vejamos esclarecedoras e recentíssimas decisões do Supe-

rior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCES-
SUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE VALORES CO-
BRADOS  INDEVIDAMENTE  A  TÍTULO  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  LEI
11.960/2009. PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE PEDIDOS DE MO-

Desembargador José Ricardo Porto
3



Apelação Cível nº.0000364-85.2013.815.0401

DULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO
APENAS  DOS RECURSOS  EXTRAORDINÁRIOS  PORVENTU-
RA INTERPOSTOS. JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO
CONTRA  A FAZENDA PÚBLICA.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.
LEI 11.960/2009.  NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. APLI-
CAÇÃO  IMEDIATA.INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL.
MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, RE-
PERCUSSÃO  GERAL,  REL.  MIN.  CEZAR  PELUSO,  DJE
2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. PREVALÊNCIA
DE  REGRAS  ESPECÍFICAS.  QUESTÃO  DECIDIDA  EM  RE.
DESNECESSIDADE  DE  AGUARDAR  O  JULGAMENTO  DO
RESP. 1.351.329/MG, UMA VEZ QUE O RECURSO ESPECIAL
DO IPSM E DO ESTADO APENAS ABORDA A QUESTÃO DOS
JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA, NÃO DISCUTINDO O
TEMA REFERENTE À POSSIBILIDADE OU NÃO DA REPETI-
ÇÃO DO INDÉBITO NO CASO DE OS SERVIÇOS TEREM SIDO
UTILIZADOS  PELOS  SERVIDORES.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.1.O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de
aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso
Especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em
julgado.
2.  (…) 3.  Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado
sob o rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel.
Min. BENEDITO GONÇALVES, a incidência dos juros e da corre-
ção  monetária  havida  no  período  anterior  à  vigência  da  Lei
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97,
deve seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigen-
te, em consonância ao princípio do tempus regit  actum. Sendo
uma norma de natureza eminentemente processual, deve ser apli-
cada de imediato aos processos pendentes, a partir de sua vigên-
cia.
4.  No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao examinar
a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO),
declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art.
5o. da Lei 11.960/09.
5.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a
1a.Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado
pelo rito dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA,
firmou o entendimento de que a partir da declaração de in-
constitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a
correção monetária das dívidas fazendárias deve observar ín-
dices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não
se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta
de poupança;  e (b)  os juros moratórios serão equivalentes
aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis
à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar
natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras especí-
ficas.
6.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada se refere aos
juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito  decorrente  de
Contribuição Previdenciária, a qual ostenta natureza tributária, os
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juros são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, §
1o.  do CTN,  não se aplicando  o  art.  1o.-F  da Lei  9.494/1997,
acrescentado pela MP 2.180-35/2001.7.   Tal entendimento ficou
consolidado  pela  Primeira  Seção,  no  julgamento  do  REsp
1.111.189/SP,  Relator  Min.  TEORI ALBINO ZAVASCK,  DJe de
26.5.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos nos termos
do art. 543-C do CPC.8.   Agravo Regimental desprovido.”(STJ-
AgRg no REsp 1432087/MG, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  julgado  em 25/03/2014,  DJe
07/04/2014) (grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL. JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ART. 1º-F DA LEI N.9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA
LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).QUES-
TÃO DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. TRÂNSI-
TO EM JULGADO. DESNECESSIDADE. JULGAMENTO DE ADI
NO STF. SOBRESTAMENTO.INDEFERIMENTO.
1. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial por
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da ADI
4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013. 2. A Primeira Se-
ção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso
Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas condena-
ções impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária,
os juros moratórios devem ser calculados com base no índi-
ce oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderne-
ta de poupança, nos termos da regra do art.  1º-F da Lei n.
9.494/97, com redação da Lei n. 11.960/09.     Já a correção mo  -  
netária, por força da declaração de inconstitucionalidade par-
cial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser calculada com
base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada
do período.3. A pendência de julgamento no STF de ação em
que se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobresta-
mento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal
pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de Re-
curso Extraordinário interposto nesta Corte Superior.4. A jurispru-
dência do STJ assenta-se no sentido de que, para fins de aplica-
ção do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especi-
al representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julga-
do.5.Não há falar em afronta ao artigo 97 da Constituição Federal,
pois o art. 5º da Lei n. 11.960/09 já teve a inconstitucionalidade
parcialmente reconhecida pelo STF, não cabendo novo reconheci-
mento da inconstitucionalidade por esta Corte. Ademais, nos ter-
mos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a viola-
ção à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão,
embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária per-
tinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente
extraídos da Constituição. 6. A correção monetária e os juros de
mora, como  consectários legais da condenação principal, possu-
em natureza de ordem pública e podem ser analisados até mes-
mo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na Cor-
te de origem. Logo, não há falar em reformatio in pejus.Agravo re-
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gimental improvido.” (STJ-AgRg no AREsp 18.272/SP, Rel. Minis-
tro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
04/02/2014, DJe 10/02/2014)(grifei)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓ-
RIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INCI-
DÊNCIA DO DECRETO 2.322/87 ATÉ A EDIÇÃO DA MP 2.180-
35.ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURIS-
PRUDÊNCIA DESTA CORTE.AGRAVO REGIMENTAL DESPRO-
VIDO.1. Esta Corte já firmou o entendimento de que nas condena-
ções impostas em desfavor da Fazenda Pública para pagamento
de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros
de mora deverão incidir sobre o percentual de 1% ao mês, nos
termos do art. 3o. do Decreto-Lei 2.322/87, no período anterior à
publicação da MP 2.180-35, quando passarão à taxa de 0,5% ao
mês até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, que determina a
aplicação dos juros pelos índices da caderneta de poupança.
2.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO des-
provido.  (STJ -AgRg no AREsp 401.578/RJ, Rel. Ministro NAPO-
LEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/11/2014, DJe 01/12/2014) (grifei)

Desse modo, provejo parcialmente o APELO, para fazer incidir o art. 1º-F

da Lei 9.494/97, alterado pela Lei n.º 11.960/2009, considerando, inclusive, a declaração

de inconstitucionalidade ocorrida, devendo os juros moratórios serem calculados com

base no índice oficial  da caderneta de poupança.  Já  a correção monetária deve

ocorrer pelo IPCA, mantendo-se os demais termos da sentença. 

Publique-se.

Intime-se. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2015.

Des. José Ricardo Porto

             Relator    

                                                                                        J/14

J/01 R
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